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DOS INCIDENTES NO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE

01. Entendimento da palavra incidente. 02. Idéias gerais sobre prisão em flagrante. 03. Situações anômalas, ao ensejo da lavratura do auto de prisão em flagrante.

01. 
A palavra incidente surge utilizada no sentido de fato que sobrevêm. Dificuldade, que, de modo eventual, irrompe, ao ensejo da formalização, ou instrumentalização da prisão, por motivo da flagrância. 

Não se esta, pois, cuidando de incidente, com o significado, que lhe dá o direito processual: procedimento, inserido em outro já em curso, como o de falsidade e de insanidade mental do acusado (arts. 145 a 148 e arts. 149 a 154, do Cód. de Proc. Penal).

Importa, em resumo, tão só, o sucedido, para além do que, ordinariamente, acontece, durante a lavratura do auto de prisão em flagrante
.

02. 
A prisão em flagrante delito, ou por motivo da infração penal, que se mostrou flagrante, consiste em coação processual penal lícita, pessoal e física. Mostra-se como espécie do gênero prisão processual, ou do gênero medida cautelar. Exibe-se como meio acautelatório de prova da autoria; tutelando, de modo contingente, a execução do julgado, que traga definição jurídico-penal positiva. Serve, pois, ao processo de conhecimento de natureza condenatória
. 

Concretiza-se em ato formal, ou auto, porque representa a única exceção à regra constitucional: “ninguém será preso senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente” (art. 5o, inc. LXI; ainda, art. 282, do Cód. de Proc. Penal).    

A infração penal pode mostra-se como imagem. Ela, então, se apresenta sucedendo; ou se vê que, de maneira imediata, acabou de ocorrer. O meio de fixá-las, ou de registrá-las, em tais instantes, é o auto de prisão. Tende, portanto, a ser fotograma do acontecimento, que se apresenta, de logo, ilícito e típico.  

As leis processuais penais, em regra, apontam os referidos estados de flagrância. Em seguida, indicam outros a eles equiparados. Não são situações de flagrância, porém, a lei as trata, como se fossem. Irrompem como virtualidades e não quais realidades. 

No direito brasileiro, portanto, dois exsurgem os estados de flagrância reais: “está cometendo a infração penal”; “acaba de cometê-la” (art. 302, inc. I e II, do Cód. de Proc. Penal). Dois outros emergem virtuais, ambos arrimados em presunção  juris tantum: “é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração”; “é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o autor da infração” (art. 302, III e IV, do Cód. de Proc. Penal).
 

A prisão em flagrante, ou de quem se acha em situação de flagrância, desenvolve-se em cinco etapas, ou em cinco lanços: (a) ato de prender – instante em que é efetuada a prisão, ou levada a efeito; (b) condução do preso –  do local da prisão, para o lugar onde se há de lavrar o auto, ou registro da prisão –; (c)  apresentação à autoridade competente; (d) deliberação da autoridade – verificação da ocorrência de situação de flagrância e de ausência de motivo, que afaste a lavratura –; (e) formalização, documentação, ou registro da prisão – lavratura do auto respectivo – (art. 304, e § 1º, do Cód. de Proc. Penal).

Cabe à autoridade, frente à prisão ultimada, por seus agentes, qualquer do povo ou pela vítima, decidir se deve, ou não, mantê-la; assim após, de modo informal, ouvir o condutor, as testemunhas e o imputado.  Em caso positivo, realiza-se a formalização mencionada
. A autuação, em flagrante delito, pressupõe segurança, quanto à existência do fato; e de elementos de convicção, que apontem a autoria, co-autoria e participação na infração penal.
  

A prisão em flagrante, pois, consiste em procedimento subjetiva e objetivamente complexo; posto que várias pessoas dele participam; mediante diversos atos seqüenciais, que irrompem nos cinco momentos básicos referidos.  

Desdobrando-se, entretanto, temos: ato de efetuar a prisão, em estado de flagrância; condução do preso; apresentação à autoridade; deliberação; lavratura do auto, observadas as regras constitucionais; entrega da nota de culpa; arbitramento da fiança, se cabente; libertação, se for o caso; comunicações da prisão
 (art. 5o, incs. LXI; LXII, LXIII; LXIV; LVI, da Const. da República).

03. 
Lançadas tais idéias preliminares, já se pode analisar alguns eventuais incidentes, situações anômalas ou anormais, ao ensejo da documentação da prisão em flagrante.

I. O conduzido, se não falar a língua nacional, deve ser interrogado, por meio de intérprete (art. 193 c/c arts. 275 a 281, do Cód. de Proc. Penal). A lista dos tradutores juramentados emerge pequena e, nem sempre se consegue localizá-los. Mesmo os tradutores não oficiais mostram-se difíceis de encontrar. Pense-se na necessidade de localizar intérprete para a língua suaili, com urgência. Assim, já se decidiu: “ 1. Quando o acusado não falar a língua nacional, o interrogatório será feito por intérprete, a teor da norma do artigo 193, do Código de Processo Penal. A circunstância, não impede que, na falta de intérprete do idioma do interrogado, o ato se desenrole em língua a ele acessível, permitindo-lhe entender os fatos, ter ciência de sua situação e fornecer respostas. 2.  Em decorrência não é nulo o auto de prisão em flagrante de acusado de origem austríaca, falando alemão, mas, entendendo inglês, idioma utilizado em seu interrogatório. 3. Recurso ordinário improvido” (RHC n o 7.229-SP, Sexta Turma, do STJ; rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 19.03.1998, v.u; DJU 06.04.1998, p. 164).
      
É forçoso reconhecer que certas línguas tomam caráter internacional, como o inglês, francês, espanhol e o árabe. A pior solução, que pode gerar responsabilidade administrativa, civil e penal acha-se em lançar no auto de prisão a falsa informação de que  o conduzido exerceu o direito constitucional de manter-se  silente (art. 5º, inc. LXIII). 
II. O conduzido precisa ver-se inquirir (arts. 185 e  304, caput, do Cód. de Proc. Penal). Pode, entretanto, se achar, por completo, embriagado ou drogado. Ainda, encontrar-se hospitalizado, em razão de ferimento, conseguido durante a prática da pretensa infração penal, ou da fuga. Qualquer espécie de inconsciência obsta o interrogatório. Daí, ter de aguardar-se para completar a lavratura. Se a espera não vinga, lavra-se o auto. A audiência do conduzido, no leito hospitalar, algumas vezes, surge infactível. É bom recordar, contudo, que cabe à autoridade, sempre, demonstrar a impossibilidade absoluta, real, de interrogar o preso em flagrante. 

III. A apresentação espontânea do imputado à autoridade policial, logo depois do fato, obsta-lhe a prisão, em flagrante (art. 317, do Cód. de Proc. Penal). Vários motivos irrompem. Três justificações convém invocar: primeira, não se acha o imputado em nenhuma das quatro situações de flagrância (art. 302, incs. I a IV, do Cód. de Proc. Penal). Nem a doutrina e muito menos a jurisprudência podem criar hipóteses novas. O rol de estados de flagrância traz números fechados. Segunda, toda prisão processual, ou preventiva, em sentido largo, possui natureza cautelar. Deve, por isso, surgir inafastável, indispensável ao processo. Ora, se ocorre a apresentação espontânea, demonstra-se sua desnecessidade, posto que esse comportamento arreda a idéia de fuga. Terceira, não se há de desprezar o aspecto moral da apresentação espontânea. Lembre-se de que esse enfoque toma-se em conta, por exemplo, no Código de Trânsito Brasileiro, quando assenta: “não se imporá a prisão em flagrante, nem se exigirá fiança, se  — o condutor do veículo — prestar pronto e integral socorro” à vítima (art. 301, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997)
. É caso, então, de lavrar-se auto de apresentação, com interrogatório do imputado, registrando-se o ato.     

IV. Nos crimes contra os costumes, “se a vítima ou seus pais não puderem promover às despesas do processo, sem privar-se de recursos indispensáveis, à manutenção própria ou da família”, a ação penal emerge de iniciativa pública, mas, dependente de representação (art. 225 § 1º inc. I e § 2o, do Cód. Penal). Lavra-se o auto de prisão em flagrante, qualquer que seja a manifestação e comunicação de vontade, em querer a prisão. Assim, decidiu-se: “I.( ...) II. Se já não se exige qualquer formalismo para a manifestação de vontade equivalente a representação para a apuração de crimes contra os costumes contra menor, quanto menos se pode exigir em relação à intenção, por parte da vítima ou de seus representantes, de que seja o agente custodiado. A própria ida a delegacia, afim de relatar os fatos e solicitar auxilio policial evidencia a devida e satisfatória anuência com a prisão em flagrante de réu. III. Tendo a vítima dirigido a polícia, narrando os fatos e contando que tinha um encontro marcado com o agressor, possibilitando que os policiais fossem ao local e dessem voz de prisão ao réu, não se reconhece qualquer preparação por parte da polícia, mas, sim, a configuração do legitimo flagrante esperado. IV. (...) V. Recurso desprovido” (RHC n o  8.709-BA, Quinta Turma, do STJ; rel. Min. Gilson Dipp, j. 19.08.99, v.u, DJU 13.09.1999, p.76 )
.  
V. 
Descabe falar em conflito de atribuição, ao se cuidar de prisão em flagrante. O local do fato, ou da prisão, não determinam, sempre, o lugar da lavratura do auto (arts. 250, 290 e 380, do Cód. de Proc. Penal). Eis, sintética ementa: “Habeas corpus. Incensurabilidade de sua denegação, desde que embasada  em precedentes deste Superior Tribunal sobre a legitimidade da lavratura do auto de prisão em flagrante, por autoridade policial de lugar diverso da ocorrência”. (HC no 6.100-SP, Quinta Turma, do STJ, rel. Min. José Dantas, j. 07.10.1997, v.u, DJU 03.11.97, p. 56339). Em sentido semelhante, afirmou-se: “1. (...). 2. Inexiste incompetência ‘ratione loci’, no fato do auto de prisão em flagrante ser lavrado em comarca diversa da que se deu a detenção. Trata-se de mera irregularidade, que não desnatura referido ato”.  (RHC no 6.448-MA, Sexta Turma, do STJ, rel. Min. Anselmo Santiago, j. 01.09.1997, v.u, DJU 22.09. 1997, p. 46.560).

VI. 
A realização de prisão em flagrante, no correr da busca domiciliar, ou varejamento, depende-lhe da legalidade (art. 5º, incs. X e XI, da Const. da República e arts. 243, 245 e 246, do Cód. de Proc. Penal). Se a busca ocorre, de modo legal, enseja contingente prisão; ao oposto, ilegal a busca, contaminada se acha a prisão cautelar. Note-se o aresto: “Prisão em flagrante. Ilegalidade. É de declarar-se a nulidade da prisão em flagrante, ocorrida no curso de busca policial, no domicilio da paciente, sem autorização judicial” (HC no  6.744-SP, Quinta Turma, do STJ, rel. Min. José Dantas, j. 03.03.98, v.u, DJU 30.03.98, p. 99).

VII. O último estado de flagrância pode trazer alguma dúvida. Trata-se da prisão, que se registra mediante o denominado auto de encontro: o conduzido “é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papeis que façam presumir ser ele autor da infração”  (art. 302, inc. IV, do Cód. de Proc. Penal). O presumido sujeito agente é achado, em seguida ao fato, com o instrumento do delito; ou com o produto do crime; ainda, com algum papel ou documento, que integre o corpo do delito; ou, também, porte algum vestígio da infração penal. O tempo há de ser próximo do cometimento do fato, pouco depois; porém, sem a idéia de imediatamente. Veja-se o aresto: “1. Não há falar em nulidade da prisão em questão, pois, apesar das peculiaridades do caso restou configurado a hipótese prevista no artigo 302, inciso IV, do Código de Processo Penal, que trata do flagrante presumido. 2. A expressão ‘logo após’ (na verdade logo depois)  permite interpretação elástica, havendo maior margem na apreciação do elemento cronológico, quando o agente é encontrado em circunstâncias suspeita, aptas, diante de indícios a autorizar a presunção de ser ele o autor do delito, estendendo o prazo há várias horas, inclusive ao repouso noturno até o dia seguinte, se for o caso. 3. Precedentes. 4. RHC improvido”. (RHC no  7622-MG, Sexta Turma, do STJ, rel. Min. Fernando Gonçalves,  j. 26.08.1998, v.u., DJU 08.09.98, p. 118).
VIII. O Código de Processo Penal, logo de início, diz que o processo rege-se, tanto por ele, quanto pelos tratados, convenções e regras do direito internacional (art. 1o, inc. I). A Constituição da República, de outra sorte, assegura que, no tocante aos direitos individuais e suas garantias, se incluem outros nascentes “dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” (art. 5o, § 2o). Ao tema prisão em flagrante, importam a Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, de 1961, e a Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 1963; ambas promulgadas pelos Decretos no  56.435/65 e no 61.078/67. Observe-se que a primeira refere-se aos que cuidam do interesse público dos Estados; já, a segunda importa aos que tratam dos interesses privados. 

Os integrantes da missão diplomática – embaixador ou secretário de embaixada;  servidores, oriundos do Estado acreditante, ou de origem – gozam todos de imunidade de jurisdição penal
. Não devem, por isso, ser presos em flagrante. Conforme a hipótese, permite-se custodiá-los; até que se iniciem os procedimentos de saída do país acreditado. Tal jamais significa que não se instaure inquérito policial; visto que o Estado acreditante bem poderá acusá-los, em base das provas colhidas e produzidas, no Brasil. 

A imunidade dos cônsules e dos funcionários consulares desponta limitada. Restringe-se aos atos de ofício e não se estende aos membros de suas famílias
. Podem terminar presos, em caso de crime grave, e acabar acusados. 

Ao Estado acreditante permite-se renunciar à imunidade de jurisdição penal de seus representantes diplomáticos e consulares. Tal possibilidade, entretanto, raramente, se concretiza. 

IX. O fato, se é praticado em presença da autoridade, ou contra ela, encontrando-se no exercício de suas funções, admite-se que emita voz de prisão, presidindo a lavratura do auto, na forma preceituada (art. 307, do Cód. de Proc. Penal).  Não guarda a menor cabência que o Juiz de Direito conduza e apresente o preso à autoridade policial; ou convoque a autoridade, para que venha presidir o aludido auto. Quem, por dever de ofício, controla a legalidade da prisão, em flagrante, e, assim, pode relaxá-la; tanto mais deve saber presidir a autuação. (art. 5º, inc. LXV da Constituição da República). Quem, por dever de ofício, pode conceder liberdade provisória, com ou sem fiança, necessita não delegar o poder-dever de prender, em flagrante, que possui (arts. 301, 310 e § único; ainda, arts. 321 e seguintes, do Cód. de Proc. Penal). 

X. Há caso, que desperta atenção. Em quatorze de janeiro de 1990, imputado de crime de homicídio, teve o auto de prisão em flagrante, presidido não pelo Delegado da cidade, de Juarez Távora, no Estado da Paraíba, distrito da culpa; mas, por Delegado de Polícia, designado por via de Portaria Especial, do Superintendente da Polícia. O Delegado Titular local oficiou como escrivão. Anote-se que tal Delegado era cabo da Polícia Militar, em comando da patrulha, atuando, pois, com violação de mandamento constitucional (art. 144, § 4º). A ementa do julgado diz: “INQUÉRITO POLICIAL. PRAZO. AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE. PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE DELEGADO ESPECIAL. Encerrado o inquérito no prazo de 10 dias, não constitui constrangimento ilegal sua distribuição em juízo com alguma demora por motivo justificáveis. Demais alegações improcedentes, como a que censura a Portaria de designação de Delegado Especial para lavrar o flagrante. Recurso improvido.” (RHC nº 639-PB, Sexta Turma, do STJ, rel. Min. José Cândido, j. 05.06.1990, v.u., TJU 18.06.1990, p. 5691). 

A questão não se exibe tanto no evidente desatendimento da Constituição da República; porém, na designação de Delegado de Polícia, para lavrar auto de prisão, em flagrante; com afastamento do Delegado, do lugar da infração. 

Sabe-se que a atribuição do agente público consiste em requisito, de interesse do ordem pública, para a prática de determinados atos, ou de desempenho das específicas funções. O administrado não pode modificá-la. As normas reguladoras da Administração, entretanto, podem aceitar a avocação e a delegação de poder. No caso descrito, teria sucedido avocação do Superintendente da Polícia, com subseqüente delegação. Ignora-se a existência, ou não, de preceito legal permissivo, nas Leis de Polícia, da mencionada Unidade Federativa. 

Consiste em equívoco pretender solucionar questões de Polícia Judiciária, tão só, por meio do direito administrativo. O afastamento da autoridade policial, de modo contingente, nasce no direito processual penal. Recorde-se de que pode despontar incompatibilidade do Delegado de Polícia com o fato, que surge como objeto do inquérito policial. E, ele, não obstante, deixa de declarar-se impedido ou suspeito ( arts. 107, 112 e 254, do Cód. de Proc. Penal). A avocação, pelo superior hierárquico, nos casos marcados em lei, constitui-se em modo de solver o problema. 

São Paulo, 04 de novembro de 1999

�  Autuar é lavrar auto; ou reduzir a auto algum ato ou fato, que importam ao procedimento, seja porque lhe dá início, seja porque os documenta. O auto de prisão em flagrante precisa emergir circunstanciado. Vale assentar: com todos os elementos reveladores da situação de flagrância, lançados em seqüência lógica. Sem esquecer as exigências constitucionais. 


�  Sobre os diversos conceitos de prisão em flagrante, consultar Tales Castelo Branco “Da Prisão em Flagrante: doutrina, legislação, jurisprudência, postulações em casos concretos”, 2ª ed., São Paulo: Saraiva, 1984, §§ 17 e 18, p. 16-7.


�  Observe-se que três dos estados de flagrância surgem depois do cometimento da infração penal (art. 302, incs. II, III e IV). Helio Tornaghi, por isso, assevera que: “a hipótese do inc. I é a única de verdadeiro flagrante. As outras três são algo análogo ao flagrante, quase flagrante, isto é, como que flagrante. A lei sabe que na realidade não há flagrante, mas as trata como se flagrante houvesse” (“Curso de processo penal”, São Paulo: Saraiva, 1980, v.2, p. 36). Antes, já afirmara: “Traço comum aos casos de quase flagrância. Os casos dos ns. II, III e IV se assemelham num ponto, aliás negativo: em todos eles o crime já foi cometido. Insisto em que todos são casos de quase-flagrância ou de ficção de flagrância, não havendo razão para limitar a qualificação de quase-flagrante ao primeiro e de flagrante ficto aos outros: a palavra latina quasi não tem nenhum sentido temporal” (Hélio Tornagui, “Instituições de processo penal”, 2ª ed., São Paulo: Saraiva., 1978, v. 3º, p. 265). Entende, portanto, que as aludidas situações constituem-se em fatos fictos (Hélio Tornagui, “Instituições de processo penal”, Rio de Janeiro: Forense, 1959, v.  IV, p. 225-6). Outros preferem classificar os estados de flagrância em próprio (incs. I e II), impróprio (inc. III) e presumido (inc. IV). A lei, que ‘dispõe sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção e repressão de ações, praticadas por organizações criminosas’, criou a possibilidade de retardar a ‘interdição policial’ (art. 2º, n. II, da Lei nº 9.034, de 03 de maio de 19995). Difícil aceitar mais tal espécie de virtualidade. 


�  Note-se o julgado: “Delegado de Polícia. Poder discricionário. Hipótese. Quando a notitia criminis chega à autoridade policial, esta tem o poder discricionário de avaliar se está diante de hipótese de lavrar a prisão em flagrante, de baixar portaria para instaurar inquérito, ou de simples elaboração de boletim de ocorrência” (H.C. nº 321.388/2, Urupês, Décima Sexta Câmara, do TACRIM/SP; rel. Juiz Eduardo Pereira; j. 07.05.1998, v.u.). Ver comentário de Dilermando Queiroz Filho, “Não compre Gato por Lebre”; em Revista ADPESP, 27/89-94, junho de 1999. O autor entende que não existe discricionariedade, porém, legalidade na decisão determinante da lavratura, ou não do auto de prisão em flagrante. 


�  Afirmou-se: “A determinação da lavratura do auto de prisão em flagrante pelo Delegado de Polícia, não se constitui em um ato automático, a ser por ele praticado diante da simples notícia do ilícito penal pelo condutor. Em face do sistema processual vigente, o Delegado de Polícia tem o poder de decidir da oportunidade ou não de lavrar o flagrante” (...) “Para a configuração do crime previsto no art.319 do CP é indispensável que o ato retardado ou omitido se revele contra disposição expressa de lei. Inexistindo norma que obrigue o Delegado de Polícia autuar em flagrante todo cidadão apresentado como autor de ilícito penal, considerando seu poder discricionário, não há se falar em prevaricação.” (HC nº 277.792/7, Quarta Câmara, do TACRIM/SP, rel. Juiz Passos de Freitas, j. 29.08.1995, v.u., RT-728/540-3). 


� Atente-se: “Por óbvias razões, em se tratando de prisão em flagrante de estrangeiros acusados de associação para a prática de crime de tráfico internacional de substâncias entorpecentes e roubo de aeronave, que residem na Colômbia onde têm famílias, a autoridade policial não está obrigada a comunicar a ocorrência aos familiares. Basta-lhe assegurar o direito de comunicação. Por outro lado, há nos autos notas assegurando-lhes os direitos constitucionais, de assistência da família e de advogado.” (RHC 3.894-2, PA, Quinta Turma, do STJ, rel. Min. Jesus Costa Lima, j. 24.08.94, v.u; RT-709/388-9). 


� À evidência, se o estrangeiro entende português, arreda-se a precisão de interprete. Confira-se julgado, no qual se lê que alemão, radicado no Brasil, desde há mais de três ano e meio, vivendo com brasileira e com filho brasileiro; terminando preso em flagrante, por ter, em seu apartamento, grande quantidade de pasta de cocaína, já preparada para a venda a varejo; depois de condenado, deduziu habeas corpus, visando a anular o processo. Não teve bom êxito. (Conf. RHC 4.582-RJ, Sexta Turma, do STJ; rel. Min. Adhemar Maciel, j. 19.09.1995, v.u., em RT 725/523-5). 


�  Pondera Tales Castelo Branco: “ Não perduram mais dúvidas de que o autor do crime, que acaba de ser cometido, não pode ser preso em flagrante quando de sua apresentação espontânea à autoridade. A conclusão decorre da análise do art. 317 do Código de Processo Penal, que trata da apresentação espontânea do acusado, capitulando-a, separadamente, como modalidade distinta da prisão em flagrante. Tudo indica que o legislador não quis autorizar que a prisão em flagrante tomasse o lugar da prisão preventiva. É como se tivesse escrito: A apresentação espontânea do acusado à autoridade impedirá a decretação da prisão em flagrante. O ponto principal a ser considerado, portanto, não é o estado de flagrância, mas sim, a espontaneidade da apresentação. Sempre que a apresentação puder ser considerada espontânea não se deverá dar a prisão em flagrante. (...). Enquanto restar uma possibilidade de fuga e se fizer notar que a apresentação ocorreu de modo próprio e sem ser fruto exclusivo da coação estranha, a espontaneidade deve ser reconhecida. Até a desistência da fuga, durante a perseguição, dirigindo-se o acusado, voluntariamente, numa mudança espontânea de rumo, que indique a sua decisão de apresentar-se à autoridade, deverá militar em seu favor, não se lavrando o flagrante”. O autor menciona quatro julgados a respeito da inadmissibilidade da prisão em flagrante, na hipótese. (“Da Prisão...”, opus cit, § 61, p.83-4; §§ 99 a 102, p.332-3). Em igual direção, Manoel Messias Barbosa, “Flagrante e a espontânea apresentação do indiciado”, em Revista ADPESP nº 15, p.30-1, junho de 1988. 


�  Em casos mais comuns, com efeito, se vem asseverando que inexiste formalidade, na representação do ofendido, formulada ao ensejo da documentação da prisão, em flagrante. Veja-se, por exemplo: “AÇÃO PENAL — Representação — Desnecessidade de forma sacramentada — Inequívoca  manifestação de vontade da vítima nas declarações prestadas no auto de prisão em flagrante no sentido de ver seu ofensor processado suficiente para legitimar a iniciativa do Ministério Público. É válida a representação exteriorizada pelas vítimas nas declarações por elas prestadas no auto de prisão em flagrante de quem as ameaçara de vingança por terem comunicado à Polícia a ocorrência de extorsão pelo mesmo posta em prática” ( Ap. nº 627.047-5, Franca, Segunda Câmara, TACRIM/SP, rel. Juiz Haroldo Luz, j. 29.11.90, RT-667/298-301). 


� Artigo 29: “A pessoa do agente diplomático é inviolável. Não poderá ser objeto de nenhuma forma de detenção ou prisão. O Estado creditado tratá-lo-á com o devido respeito e adotará todas as medidas adequadas para impedir qualquer ofensa a sua pessoa, liberdade ou dignidade”. Artigo. 31, no  1: “O agente diplomático gozará da imunidade de jurisdição penal do Estado creditado. (...)”.  Os membros da família do agente diplomático possuem a mesma imunidade e, por igual, os membros do pessoal administrativo e técnico da Missão e seus familiares, desde que não sejam nacionais do Estado acreditado, nem nele tenham residência permanente (art. 37, no  1 e 2).. Note-se, ainda, que: “O agente diplomático não é obrigado a prestar depoimento como testemunha” (art. 31, § 2o ). Os dispositivos são do Decreto nº 56.435/65.


� Artigo 41, no 1, do Decreto n o 61.078/67, estabelece: “Os funcionários consulares não poderão ser detidos ou presos preventivamente, exceto em caso de crime grave e em decorrência de decisão de autoridade judiciária competente”. Ainda, “Os membros de uma repartição consular poderão ser chamados a depor como testemunhas,  no correr de um processo judiciário ou administrativo” (art. 44, § 1o ). 


� Certifica Hélio Tornagui: “Dispensa de condutor. Se o sujeito é preso em flagrante de infração praticada na presença da autoridade, não há que conduzí-lo a parte alguma: o flagrante deve ser lavrado ali mesmo. A meu ver, a atitude de juizes que fazem apresentar o preso à autoridade policial para que essa lavre o flagrante, complica e frauda a intenção da lei, deixando, inclusive, sem explicação a parte final do art. 307.” (Hélio Tornagui, “Instituições ...”, opus cit,  v. 3º, p.324).
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